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RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : UNIMED NATAL SOCIEDADE COOPERATIVA DE

TRABALHO MEDICO
ADVOGADO : DJANIRITO DE SOUZA MOURA NETO - RN011793
AGRAVADO : SUSELI EURENICE FERREIRA COSTA
ADVOGADOS : LISSA ROCHA MORAIS - RN016074

FELIPE FERREIRA DA COSTA - RN012294

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo interno interposto contra a decisão da Presidência do

Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em recurso
especial, aplicando ao caso analogicamente a Súmula n. 182 do STJ por
ausência de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão
agravada.

 
2. A parte agravante defende a inaplicabilidade da Súmula n. 182

do STJ, alegando ter impugnado especificamente os fundamentos
utilizados para a inadmissão do recurso especial.

 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
3. A questão em discussão consiste em saber se a parte agravante

impugnou especificamente todos os fundamentos da decisão que
inadmitira o recurso especial, de modo a afastar a aplicação da Súmula
n. 182 do STJ.

 
III. RAZÕES DE DECIDIR
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4. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial é incindível e
deve ser impugnada em sua integralidade, conforme entendimento da
Corte Especial do STJ.

 
5. A agravante não impugnou adequadamente o fundamento da

decisão denegatória do recurso especial referente à aplicação das
Súmulas n. 282 e 356 do STF.

 
6. A refutação apta a infirmar a decisão agravada deve ser efetiva,

específica e motivada, o que não ocorreu no caso em análise.
 
7. Para afastar a incidência da Súmula n. 282 do STF, deve a parte

agravante demonstrar que a questão objeto da insurgência foi debatida
pelo Tribunal de origem sob a perspectiva das razões delineadas no
recurso especial, indicando, por exemplo, trechos do acórdão recorrido
que estariam a validar suas alegações. A mera repetição das razões de
recursos anteriores é ineficaz para tal fim.

 
IV. DISPOSITIVO E TESE
 
8. Agravo interno desprovido.
 

"1. A decisão de inadmissibilidade do recursoTese de julgamento:  
especial deve ser impugnada em sua integralidade, sob pena de
aplicação da Súmula n. 182 do STJ. 2. Para afastar a incidência da
Súmula n. 282/STF, deve a parte agravante demonstrar que a questão
objeto da insurgência foi debatida pelo Tribunal de origem sob a
perspectiva das razões delineadas no recurso especial, sendo a mera
repetição das razões de recursos anteriores ineficaz para tal fim".

 
CPC, arts. 932, III, do CPC e 253,Dispositivos relevantes citados: 

parágrafo único, I, do RISTJ. 
 

STJ, AgInt no AREsp n. 2.101.598Jurisprudência relevante citada: 
/MG, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 

; STJ, AgInt no AREsp n. 2.053.156/RS, relator Ministro26/9/2022
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em ;  STJ, EAREsp15/8/2022
n. 746.775/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, relator para o
acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgados em 

; STJ, AgRg no AREsp n. 2.211.138/PR, relator Ministro19/9/2018
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em .27/6/2023

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao22/04/2025 28/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .29 de abril de 2025

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2740558 - RN 
(2024/0337245-8)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : UNIMED NATAL SOCIEDADE COOPERATIVA DE 

TRABALHO MEDICO
ADVOGADO : DJANIRITO DE SOUZA MOURA NETO - RN011793
AGRAVADO : SUSELI EURENICE FERREIRA COSTA
ADVOGADOS : LISSA ROCHA MORAIS - RN016074

FELIPE FERREIRA DA COSTA - RN012294
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo interno interposto contra a decisão da Presidência do 

Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em recurso 
especial, aplicando ao caso analogicamente a Súmula n. 182 do STJ por 
ausência de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão 
agravada.

 
2. A parte agravante defende a inaplicabilidade da Súmula n. 182 

do STJ, alegando ter impugnado especificamente os fundamentos 
utilizados para a inadmissão do recurso especial.

 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
3. A questão em discussão consiste em saber se a parte agravante 

impugnou especificamente todos os fundamentos da decisão que 
inadmitira o recurso especial, de modo a afastar a aplicação da Súmula 
n. 182 do STJ.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
 
4. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial é incindível e 

deve ser impugnada em sua integralidade, conforme entendimento da 
Corte Especial do STJ.

 
5. A agravante não impugnou adequadamente o fundamento da 

decisão denegatória do recurso especial referente à aplicação das 
Súmulas n. 282 e 356 do STF.

 
6. A refutação apta a infirmar a decisão agravada deve ser efetiva, 

específica e motivada, o que não ocorreu no caso em análise.
 
7. Para afastar a incidência da Súmula n. 282 do STF, deve a parte 

agravante demonstrar que a questão objeto da insurgência foi debatida 
pelo Tribunal de origem sob a perspectiva das razões delineadas no 
recurso especial, indicando, por exemplo, trechos do acórdão recorrido 
que estariam a validar suas alegações. A mera repetição das razões de 
recursos anteriores é ineficaz para tal fim.

 
IV. DISPOSITIVO E TESE
 
8. Agravo interno desprovido.
 
Tese de julgamento: "1. A decisão de inadmissibilidade do recurso 

especial deve ser impugnada em sua integralidade, sob pena de 
aplicação da Súmula n. 182 do STJ. 2. Para afastar a incidência da 
Súmula n. 282/STF, deve a parte agravante demonstrar que a questão 
objeto da insurgência foi debatida pelo Tribunal de origem sob a 
perspectiva das razões delineadas no recurso especial, sendo a mera 
repetição das razões de recursos anteriores ineficaz para tal fim".

 
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 932, III, do CPC e 253, 

parágrafo único, I, do RISTJ. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp n. 

2.101.598/MG, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 
julgado em 26/9/2022; STJ, AgInt no AREsp n. 2.053.156/RS, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 15/8/2022;  
STJ, EAREsp n. 746.775/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
relator para o acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, 
julgados em 19/9/2018; STJ, AgRg no AREsp n. 2.211.138/PR, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 27/6/2023.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra julgado da Presidência que, 

com amparo no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 

Justiça, não conheceu do agravo em razão da aplicação analógica da Súmula n. 182 

do STJ.

A parte agravante defende a inaplicabilidade da Súmula n. 182 do STJ, 

ao argumento de que impugnou especificamente todos os fundamentos utilizados 

para a inadmissão do recurso especial, notadamente, a aplicação das Súmulas n. 

282 e 356 do STF.

Sustenta que a matéria foi devidamente prequestionada na instância 

ordinária pois o acórdão recorrido e o recurso de apelação abordaram 

expressamente a tese jurídica aqui discutida. A propósito (fls. 678-679):

 
Cabe destacar que o acórdão em questão foi contrário aos julgados da Segunda 

Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao julgar os processos ER Esp 1886929 
e ER Esp 1889704, ao não reconhecer a necessidade de considerar a 
natureza mutualista e securitária dos planos e seguros privados de assistência à 
saúde, assim como a importância do equilíbrio na divisão de ônus e benefícios para 
garantir a sustentabilidade do contrato.  

Bem como o V. Acórdão atacado vai de encontro aos termos das 
jurisprudências do Superior Tribunal de Justiça, em que afirma que a negativa 
ilegítima de cobertura para procedimento de saúde somente enseja reparação a título 
de danos morais quando houver agravamento da condição de dor, abalo psicológico 
e prejuízos à saúde já debilitada do paciente. Requisitos esses que devem ser 
claramente demonstrados pelo postulante ao longo dos autos.
 

Requer, assim, seja reconsiderada a decisão agravada.

As contrarrazões não foram apresentadas, conforme a certidão de fl. 685.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não reúne condições de prosperar.
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O recurso especial foi inadmitido com base na incidência das Súmulas n. 

282 e 356 do STF aplicadas ao art. 302, III, do CPC.

A parte ora agravante interpôs agravo em recurso especial contra a 

decisão do Tribunal a quo. O Superior Tribunal de Justiça não conheceu do recurso 

por concluir que a parte deixara de impugnar a aplicação das referidas Súmulas.

Conforme exposto na decisão de fls. 670-671, a parte agravante não 

contestou adequadamente o fundamento da decisão então agravada referente a 

ausência de prequestionamento do art. 302, III, do CPC.

Ressalta-se que, a argumentação constante do agravo em recurso especial 

não constitui impugnação específica do fundamento referente à falta de 

prequestionamento do art. 302, III, do CPC.

De acordo com entendimento consolidado pelo Superior Tribunal de 

Justiça, "em relação à ausência de prequestionamento, deveria a Defesa ter 

indicado como a decisão recorrida enfrentou a questão posta em debate no recurso 

especial, deixando claro que a matéria foi devidamente consignada no acórdão a 

quo, o que não ocorreu" (AgRg no AREsp n. 2.211.138/PR, relator Ministro 

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 27/6/2023, DJe de 3/7/2023).

Nos termos dos arts. 932, III, do CPC e 253, parágrafo único, I, do 

RISTJ, não se conhecerá do agravo em recurso especial que não tenha impugnado 

especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida.

A refutação apta a infirmar a decisão agravada deve ser efetiva, 

específica e motivada, o que não ocorreu na espécie. Confiram-se os seguintes 

precedentes: AgInt no AREsp n. 2.101.598/MG, relatora Ministra Maria Isabel 

Gallotti, Quarta Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 30/9/2022; e AgInt no 
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AREsp n. 2.053.156/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado 

em 15/8/2022, DJe de 17/8/2022.

Assim, tendo em vista que o Superior Tribunal de Justiça (EAREsp n. 

746.775/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, relator para o acórdão 

Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgados em 19/9/2018, DJe de 

30/11/2018) assentou que a decisão de inadmissibilidade do recurso especial é 

incindível e deve ser impugnada em sua integralidade, é de rigor a manutenção da 

incidência, por analogia, da Súmula n. 182 do STJ, in verbis: "É inviável o agravo 

do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 

agravada".

Portanto, a parte agravante não logrou êxito em demonstrar situação 

superveniente que justificasse a alteração da decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.740.558 / RN
Número Registro: 2024/0337245-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08175567920238205001

Sessão Virtual de  a 22/04/2025 28/04/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED NATAL SOCIEDADE COOPERATIVA DE TRABALHO 
MEDICO

ADVOGADO : DJANIRITO DE SOUZA MOURA NETO - RN011793
AGRAVADO : SUSELI EURENICE FERREIRA COSTA
ADVOGADOS : LISSA ROCHA MORAIS - RN016074

FELIPE FERREIRA DA COSTA - RN012294

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIMED NATAL SOCIEDADE COOPERATIVA DE TRABALHO 
MEDICO

ADVOGADO : DJANIRITO DE SOUZA MOURA NETO - RN011793
AGRAVADO : SUSELI EURENICE FERREIRA COSTA
ADVOGADOS : LISSA ROCHA MORAIS - RN016074

FELIPE FERREIRA DA COSTA - RN012294

TERMO
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/04/2025 28/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco

Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha.

 

Brasília, 28 de abril de 2025
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